LEI Nº 1.083/2014 DE 30/10/2014
AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A PARTICIPAR DO CONSÓRCIO PÚBLICO DA REGIÃO DO RIO SARGENTO DE INTEGRAÇÃO MUNICIPAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O Prefeito Municipal de São Bernardino, Estado de Santa Catarina, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município e Legislação em vigor, FAZ SABER a todos os habitantes que a CÂMARA DE VEREADORES aprovou e eu sanciono a seguinte Lei


Art. 1º. Fica o Prefeito Municipal autorizado a participar do CRESIM – CONSÓRCIO PÚBLICO DA REGIÃO DO RIO SARGENTO DE INTEGRAÇÃO MUNICIPAL, pessoa jurídica de direito público, objetivando a promoção do planejamento, da coordenação e da execução de formas articuladas de desenvolvimento sustentável na região. 

           Parágrafo Único - Fica ratificada, em todos os seus termos e para todos os efeitos, a convenção que esta lei acompanha.


Art. 2º. Fica o Poder Executivo autorizado a efetuar o pagamento referente a adesão ao CRESIM – CONSÓRCIO PÚBLICO DA REGIÃO DO RIO SARGENTO DE INTEGRAÇÃO MUNICIPAL, no valor de até R$ 1.000,00 (um mil reais).

Art. 3º. As convenções ora ratificadas bem como os Estatutos Sociais do consórcio terão força de Lei Municipal.

Art. 4º - As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta do Orçamento vigente em cada exercício financeiro.


Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

	
	Gabinete do Prefeito Municipal de São Bernardino, Estado de Santa Catarina em 30 de Outubro de 2014.


 
IVO JOSÉ LUDWIG

           Prefeito Municipal

REGISTRADA E PUBLICADA EM DATA SUPRA


VANDERLEI INACIO HECKLER


  Resp. Sec. Adm. e Fazenda

PROTOCOLO DE INTENÇÕES PARA A FUNDAÇÃO DO CONSÓRCIO DA REGIÃO DO RIO SARGENTO DE INTEGRAÇÃO MUNICIPAL – CRESIM

Protocolo de intenções que entre si celebram os municípios de: Campo Ere, São Bernardino, Santa Terezinha do Progresso, Saltinho e Anchieta para a fundação do Consórcio da Região do Rio Sargento de Integração Municipal, de Direito Público, sendo os municípios descritos aqui representados pelos, seus representantes legais, chefes do poderes executivos na condição de prefeitos municipais em pleno exercício dos mandatos e representando as seguintes cidades: Município de Campo Ere, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob nº 83.026.765/0001-28, com o Centro Administrativo localizado na Rua 1 de maio no 736, na Cidade de Campo Ere/SC, representado neste ato pelo Chefe do Poder Executivo Exmo. Sr. RUDIMAR BORCIONI, brasileiro, casado, advogado, portador da Carteira de Identidade nº 13/C.1.656.103, expedida pela SSP/SC em 10.07.1992, e do CPF nº 621.359.109-53; o Município de São Bernardino, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob nº 01.612.812/0001-50, com o Centro Administrativo localizado na Rua Veronica Scheid nº 12, na Cidade de São Bernardino/SC, representado neste ato pelo Chefe do Poder Executivo Exmo. Sr.  IVO JOSE LUDWIG, brasileiro, casado, micro empresário, portador da Carteira de Identidade nº 2.206.399-4, expedida pela SESP/SC em 11.04.2003 e do CPF nº 627.208.729-20; o Município de Santa Terezinha do Progresso, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob nº 01.612.847/0001-90, com o Centro Administrativo localizado na Av. Tancredo Neves, nº 337, na Cidade de Santa Terezinha do Progresso/SC, representado neste ato pelo Chefe do Poder Executivo Exmo. Sr. JACOB GILMAR JUNGES, brasileiro, casado, funcionário público,  portador da Carteira de Identidade nº 1.656.779-0, expedida pela SJS/SC em 06.08.2004 e do CPF nº 525.785.509-72; o Município de Saltinho, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob nº 01.612.844/0001-56, com o Centro Administrativo localizado na Rua Alvaro Costa nº 545, na Cidade de Saltinho/SC, representado neste ato pelo Chefe do Poder Executivo Exmo. Sr. LUIZ DE PARIS, brasileiro, casado, micro empresário, portador da Carteira de Identidade nº 13/r-1.947.330, expedida pela SSP/SC em 10.07.1985 e do CPF nº 605.204.859-04, o Município de Anchieta, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob nº 83.024.687/0001-22, com o Centro Administrativo localizado na Av. Anchieta nº 838, na Cidade de Anchieta/SC, representado neste ato pelo Chefe do Poder Executivo Exmo. Sr. ARI PRESTES DE OLIVEIRA, brasileiro, casado, funcionário público, portador da Carteira de Identidade nº 1.947.120, expedida pela SSP/SC em 24.07.2013 e do CPF nº 664.819.969-53; 

Resolvem celebrar o presente PROTOCOLO DE INTENÇÕES mediante diretrizes definidas nas cláusulas abaixo:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA DENOMINAÇÃO.
Pelo presente instrumento, os Municípios já identificados, e devidamente representados pelos Chefes dos Poderes Executivos na condição de Prefeitos Municipais, em pleno exercício dos mandados e autorizados pelas competentes Câmaras Municipais de Vereadores através das Leis Municipais, assim descritas: CAMPO ERÊ – Lei Municipal nº ...................; SÃO BERNARDINO - Lei Municipal nº .....................; SANTA TEREZINHA DO PROGRESSO – Lei Municipal nº .....................; SALTINHO – Lei Municipal nº ..................; ANCHIETA – Lei Municipal nº ...................; constituem, de acordo com as respectivas Leis Orgânicas Municipais, devendo também reger-se pelas normas e diretrizes estabelecidas pelos municípios consorciados, através de suas estruturas administrativas, pela Lei Federal n.º 11.107, de 06 de abril de 2005 e as demais atinentes à matéria, pelo Estatuto Social e pela regulamentação que vier a ser adotada pelos seus órgãos competentes e pela Ata de Fundação que integram e fazem parte deste Protocolo o Consórcio da Região do Rio Sargento de Integração Municipal - CRESIM. 

CLAUSULA SEGUNDA - DA FINALIDADE.
O Consórcio da Região do Rio Sargento de Integração Municipal – CRESIM constitui-se sob a forma de Associação Pública, de Direito Público, sem fins lucrativos, objetivando coordenar e ordenar a utilização dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis nas esferas de governo municipal, estadual, federal e também junto a fundações e instituições internacionais para reforçar o papel dos municípios consorciados na elaboração e gestão das políticas públicas e captação de recursos nas seguintes áreas: assistência social; cultura; turismo; educação; desenvolvimento econômico; desenvolvimento social; infra-estrutura urbana e rural; meio ambiente; segurança e abastecimento alimentar, esporte e lazer; políticas para as mulheres, jovens, crianças, adolescentes, portadores de necessidades especiais e idosos; de geração de emprego e renda; desenvolvimento agrário, pesca e aquicultura; habitação; regularização fundiária; segurança pública; patrimônio histórico; saúde; saneamento; gerenciamento de resíduos sólidos urbanos; gestão pública; comunicação (rádio, tv, jornal e internet); ciência e tecnologia; integração e promoção de eventos regionais; defesa civil; de combate às drogas e da igualdade racial para todos os municípios integrantes do CRESIM.
CLAUSULA TERCEIRA - DA DURAÇÃO.
O Consórcio da Região do Rio Sargento de Integração Municipal – CRESIM, de caráter permanente e a sua duração por tempo indeterminado.

CLAUSULA QUARTA - DA SEDE DO CONSÓRCIO.
O Consórcio da Região do Rio Sargento de Integração Municipal – CRESIM terá sua sede e foro provisoriamente na Rua 1 de maio, nº 736 – Centro Administrativo Municipal - Município de Campo Ere/SC, podendo ser transferido para outro local a critério do Conselho de Prefeitos, podendo ainda ter escritórios de representação nas cidades de Florianópolis/SC e Brasília/DF.

CLÁUSULA QUINTA - DA ÁREA DE ATUAÇÃO.
A área de atuação do Consórcio da Região do Rio Sargento de Integração Municipal – CRESIM será formada pelos territórios dos municípios que o integram, constituindo-se em uma unidade territorial sem limites intermunicipais e regionais para as finalidades a que se propõe.

CLÁUSULA SEXTA - DA NATUREZA JURÍDICA.
O Consórcio da Região do Rio Sargento de Integração Municipal – CRESIM constitui-se sob a forma de Associação Pública, de Direito Público, sem fins lucrativos, objetivando coordenar e ordenar a utilização dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis nas esferas de governo municipal, estadual, federal e também junto a fundações, integrando a administração indireta de todos os entes federativos que compõem, reger-se-á pelas normas da Lei n.º11.107, de 6 de abril de 2005 e legislação pertinente, pelo Estatuto e pela regulamentação que vier a ser adotada pelos seus órgãos.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA REPRESENTAÇÃO.
O Consórcio da Região do Rio Sargento de Integração Municipal – CRESIM representará os entes que o integram em assuntos de interesse comum de cada município e/ou do grupo de municípios, os descritos no Estatuto Social e também poderá representar os interesses específicos, nestes casos desde que autorizado pela Assembléia Geral e conforme o disposto no Estatuto do Consórcio.

CLAUSULA OITAVA - DA ESTRUTURA DO CONSÓRCIO, DAS NORMAS DE CONVOCAÇÃO E FUNCIONAMENTO.
O Consórcio da Região do Rio Sargento de Integração Municipal – CRESIM terá a seguinte estrutura básica:

I - Assembléia;

II - Conselho de Prefeitos;

III ​- Conselho Fiscal

CLAUSULA  NONA - DA ASSEMBLÉIA.
A Assembléia Geral é o órgão máximo do Consórcio da Região do Rio Sargento de Integração Municipal – CRESIM, constituída pelos Prefeitos dos Municípios que o integram e a ela compete:

I - Reunir-se ordinariamente, até a segunda quinzena de março, de cada ano, para examinar e dar parecer sobre relatório e as contas referentes ao exercício anterior e extraordinariamente sempre que convocada na forma deste Estatuto para as demais deliberações conforme ordem do dia;

II - Eleger os membros do Conselho de Prefeitos, na primeira quinzena do mês de janeiro a cada dois anos;

III - Deliberar sobre alterações deste Estatuto;

IV - Deliberar sobre alienação, arrendamento ou hipoteca de bens imóveis do Consórcio da Região do Rio Sargento de Integração Municipal – CRESIM, conforme dispõe a lei;

V - Destituir os membros do Conselho de Prefeitos se necessário;

VI - Aprovar o ingresso de novos membros para comporem o  Consórcio da Região do Rio Sargento de Integração Municipal – CRESIM;

VII - Ratificar a deliberação do Conselho de Prefeitos quanto à retirada e/ou exclusão de membros do Consórcio da Região do Rio Sargento de Integração Municipal – CRESIM;
PARÁGRAFO ÚNICO - Para as deliberações a que se referem os incisos III, V e VII é necessária aprovação por 2/3 (dois terços) dos membros do Consórcio da Região do Rio Sargento de Integração Municipal – CRESIM, na assembleia especialmente convocada para tal, sendo para os demais casos, exigida a deliberação por maioria simples de votos. 

I - A Assembleia Geral será convocada por edital publicado na imprensa oficial ou jornal cuja circulação atinja toda a área territorial de abrangência do  Consórcio da Região do Rio Sargento de Integração Municipal – CRESIM ou por convocação direta de todos os representantes dos consorciados, devidamente protocolados, com antecedência mínima de 10 (dez) dias, especificando a ordem do dia.

II - A Assembleia Geral será convocada e presidida pelo Presidente do Conselho de Prefeitos, ou por seu substituto legal, ou pelo Conselho Fiscal em caso que entenda ser necessária intervenção administrativa, ou quando solicitado por 1/5 (um quinto) dos membros do Consórcio da Região do Rio Sargento de Integração Municipal – CRESIM em documento devidamente fundamentado.

III - Consorciados, representando mais de 1/5 (um quinto) dos componentes do Consórcio da Região do Rio Sargento de Integração Municipal – CRESIM, poderá convocar Assembleia Geral Extraordinária, quando o Presidente do Conselho  de Prefeitos ou o Conselho Fiscal não atender, no prazo de 15 (quinze) dias o pedido de convocação devidamente fundamentado, com indicação da ordem do dia.

IV - A Assembleia Geral se instalará em primeira convocação, com a presença mínima de 2/3 (dois terços) dos membros do Consórcio da Região do Rio Sargento de Integração Municipal – CRESIM, em pleno gozo de seus direitos estatutários e em segunda e última convocação 30 (trinta) minutos após a primeira convocação, com a presença de qualquer número de consorciados, deliberando por maioria simples de votos, com exceção dos temas que necessitam de quórum especificado neste Estatuto.

V - O representante do consorciado que não estiver em pleno gozo de seus direitos estatutários não poderá votar e nem ser votado.

VI - O voto de cada membro do Consórcio da Região do Rio Sargento de Integração Municipal – CRESIM será singular, independentemente do investimento feito no Consórcio.
CLAUSULA DÉCIMA - DO CONSELHO DE PREFEITOS.
O Conselho de Prefeitos é formado pelos Prefeitos dos Municípios integrantes do Consórcio da Região do Rio Sargento de Integração Municipal – CRESIM e é o órgão administrativo do CRESIM e será comandado por uma diretoria, assim constituída:

I - Um Presidente;

II - Um Vice-Presidente;

III - Um Secretário;

IV - Um Tesoureiro.

§ 1º – O mandato dos componentes do Conselho de Prefeito será de 02 (dois) anos, podendo somente ser reeleito por um período de mais 02 (dois) anos, desde que com mandato eletivo vigente.

§ 2º  – Compete ao Conselho de Prefeitos:

I - Deliberar, em última instância sobre os assuntos gerais do Consórcio da Região do Rio Sargento de Integração Municipal – CRESIM;

II - Aprovar e modificar o Regimento Interno do Consórcio da Região do Rio Sargento de Integração Municipal – CRESIM, bem como deliberar e dispor sobre os casos omissos neste Estatuto;

III - Aprovar o Plano de Trabalho e a Proposta Orçamentária Anual, ambos elaborados pelo Secretário (a) Executivo (a) do Consórcio de acordo com as diretrizes do Conselho de Prefeitos;

IV - Definir a política patrimonial e financeira e os programas de investimento do Consórcio da Região do Rio Sargento de Integração Municipal – CRESIM;

V - Deliberar sobre o quadro de pessoal e a remuneração de seus empregados e/ou servidores, tanto para contratar, enquadrar, promover, punir e demitir inclusive quanto ao Secretario (a) Executivo (a) observadas às determinações deste Estatuto e da legislação em vigor;

VI - Autorizar contratação de pessoal, por tempo determinado, para atender necessidades temporárias de excepcional interesse público, obedecendo à legislação vigente, nos seguintes casos:

a) Atender as situações de calamidade pública;

b) Combater surtos epidemiológicos;

c) Atender outras situações de emergência que vierem a ocorrer;

d) Atender convênios, termos de cooperação, contratos de repasse, projetos e programas específicos e de relevante interesse público e dos municípios consorciados.

VII – Implantar Secretaria Executiva, através da indicação do Secretário(a) Executivo(a), Diretor(a) Administrativo(a), Coordenador(as/es) Regional(is), Contador(a), Assessor(a) Jurídico(a), bem como suas demissões, substituições ou afastamentos; 
VIII - Deliberar sobre as cotas de contribuição dos consorciados, as quais serão fixadas por contrato de rateio;

IX - Realizar contratos de rateio e/ou termos de parceria entre os consorciados;

X - Realizar contratos com empresas e/ou pessoas físicas para prestação de serviços e/ou fornecimentos de materiais, insumos e equipamentos aos municípios consorciados, o que deverá ser feito com empresas ou pessoas de destaque na atividade, respeitada a Lei de Licitações, suas alterações e demais leis atinentes à matéria;

XI - Apreciar, até 31 de janeiro de cada ano, as contas do exercício anterior prestadas pela Secretaria Executiva, e analisada previamente pelo Conselho Fiscal, e submetendo a apreciação e aprovação em Assembléia Ordinária, que terá este fim;

XII - Prestar contas ao órgão concessor dos auxílios e subvenções que o Consórcio da Região do Rio Sargento de Integração Municipal – CRESIM venha a receber;

XIII - Autorizar a alienação de bens livres do Consórcio da Região do Rio Sargento de Integração Municipal – CRESIM, bem como o seu oferecimento como garantia de operações de crédito;

XIV - Deliberar sobre a exclusão e inclusão de participantes nos casos previstos na legislação vigente e no presente Estatuto;

XV - Propor e deliberar sobre a alteração do presente Estatuto;

XVI - Receber os pedidos de ingresso de novos participantes e encaminhar convites a outros entes desde que aprovados pelo Conselho de Prefeitos;

XVII - Deliberar sobre eventual mudança de sede do Consórcio da Região do Rio Sargento de Integração Municipal – CRESIM;

XVIII - Resolver e dispor sobre os casos omissos deste Estatuto após parecer do Conselho Fiscal se a matéria for pertinente ao mesmo;

XIX - Representar o Consórcio da Região do Rio Sargento de Integração Municipal – CRESIM perante outras instituições, entidades ou órgãos governamentais e esferas de Poder;

XX - Propor e deliberar sobre o salário e remuneração dos funcionários e/ou servidores do Consórcio da Região do Rio Sargento de Integração Municipal – CRESIM.

§ 3º - O Conselho de Prefeitos poderá ser auxiliado em suas funções e atividades por Câmaras Setoriais que serão compostas por Secretários Municipais ou Técnicos Municipais equivalentes, nas respectivas áreas de atuação, sendo coordenada por um dos seus membros e que terá as seguintes funções:

I - Assessorar tecnicamente o Conselho de Prefeitos;

II - Auxiliar o Conselho de Prefeitos na elaboração das políticas, diretrizes, planos de atividades, programas executivos e a proposta orçamentária anual, a serem submetidos ao Conselho de Prefeitos;

III - Propor a contratação de serviços de terceiros, convênios e normas relacionadas com outras instituições, entidades ou órgãos governamentais.

IV - Auxiliar na elaboração do Regimento Interno do Consórcio da Região do Rio Sargento de Integração Municipal – CRESIM e propor alterações.

Parágrafo único - As Câmaras Setoriais farão quando necessárias reuniões ordinárias trimestrais ou extraordinariamente sempre que necessário convocado pelo Secretário Executivo ou pelo Presidente do Conselho, com antecedência mínima de 10 (dez) dias.

§ 4º - O Conselho de Prefeitos será auxiliado ainda por uma Secretaria Executiva, onde o Secretario(a) será nomeado pelo Presidente do Conselho de Prefeito após aprovação pelos membros do Conselho de Prefeitos, e terá as seguintes atribuições:

I - Promover a execução das atividades do Consórcio da Região do Rio Sargento de Integração Municipal – CRESIM;

II - Propor a Estrutura Administrativa de seus serviços, submetida à aprovação do Conselho de Prefeitos;

III - Contratar, enquadrar, promover, demitir e punir funcionários e/ou servidores, bem como praticar todos os atos relativos ao pessoal administrativo, observando o disposto no ANEXO I deste Estatuto, e CLT – Consolidação das Leis Trabalhistas, se delegada tal função pelo Presidente do Conselho de Prefeitos;

IV - Elaborar o Plano de Atividades e Proposta Orçamentária Anual a serem submetidas ao Conselho de Prefeitos;

V - Elaborar o Balanço e Relatório de Atividades Anuais a serem submetidos ao Conselho de Prefeitos e Conselho Fiscal;

VI - Elaborar os Balancetes Mensais para o conhecimento e ciência do Conselho de Prefeitos e Conselho Fiscal;

VII - Elaborar as Prestações de Contas dos auxílios e subvenções concedidas ao Consórcio da Região do Rio Sargento de Integração Municipal – CRESIM para serem apresentados pelo Conselho de Prefeitos às instituições, entidades ou órgãos governamentais concessores;

VIII - Dar publicidade anualmente do Balanço Anual do Consórcio da Região do Rio Sargento de Integração Municipal – CRESIM;

IX - Se receber delegação, movimentar em conjunto com o Presidente do Conselho de Prefeitos ou com quem por este indicado, as contas bancárias e os recursos do Consórcio da Região do Rio Sargento de Integração Municipal – CRESIM;

X - Autorizar compras dentro dos limites do Orçamento Financeiro, aprovado pelo Conselho de Prefeitos e fornecimentos que estejam de acordo com o plano de atividades aprovado pelo mesmo Conselho, mediante cotação prévia de preços e observada a Lei Federal n° 8.666 de 21.06.93, Alterada pela Lei Federal n° 8.883, de 08.06.94, Lei Federal n° 9.648, de 27.05.98, Lei Federal n° 9.854, de 27.10.99, Lei Federal n° 11.107 de 06.04.05 e demais legislações pertinentes existentes ou que vierem a existir;

XI - Designar seu substituto, em caso de impedimento ou ausência para responder pelo expediente;

XII - Providenciar as convocações, agendas e locais para as reuniões do Conselho de Prefeitos;

XIII - Providenciar todas as diligências solicitadas pelo Conselho Fiscal e/ou Conselho de Prefeitos;

XIV - Elaborar os processos de concorrência para contratação de empresas ou instituições, celebração de convênios, credenciamento com entidades e profissionais autônomos, para contratação dos serviços junto às áreas de atuação do Consórcio da Região do Rio Sargento de Integração Municipal – CRESIM, previstos neste Estatuto e disponibilizar aos associados os quantitativos conforme acordado em Contrato de Programa firmado entre o Consórcio da Região do Rio Sargento de Integração Municipal – CRESIM e os respectivos associados, a serem prestados aos munícipes da área estabelecida neste Estatuto.

§ 5º - O órgão ou entidade consorciado que dispuser de atendimento dos serviços previstos neste Estatuto deverá obedecer aos critérios de contratação dos demais prestadores.

§ 6º - As tarifas serão calculadas de acordo com o custo dos serviços realizados e sofrerão reajustes de acordo com os índices oficiais de inflação.

I - Propor ao Conselho de Prefeitos a requisição de Servidores Municipais, Estaduais e Federais para servir ao Consórcio da Região do Rio Sargento de Integração Municipal – CRESIM na forma e condições da legislação vigente.

II - Fornecer as informações necessárias para o cumprimento do § 4º art. 8º da Lei Federal 11.107, às respectivas contabilidades dos membros do Consórcio da Região do Rio Sargento de Integração Municipal – CRESIM.

§ 7º - As funções deste Cargo poderão ser divididas com profissional habilitado (Contador), conforme previsto no quadro de pessoal ANEXO I deste Estatuto.

§ 8º - O Conselho de Prefeitos e a Secretaria Executiva serão auxiliados, ainda por um Diretor(a) Administrativo(a) e dois Coordenador(es/as) Regional(is), sendo estes também nomeados pelo Presidente do Conselho de Prefeito após aprovação pelos membros do Conselho de Prefeitos, e terá as seguintes atribuições:

I - Promover a execução e acompanhamento das atividades Administrativas do Consórcio da Região do Rio Sargento de Integração Municipal – CRESIM, regularmente em todos os municípios consorciados;

II - Fazer o acompanhamento e registro das demandas apresentadas pelos municípios consorciados, através de visitas regulares;

III - Auxiliar na elaboração do Plano de Atividades do Consórcio a serem submetidas ao Conselho de Prefeitos;

IV - Auxiliar na organização das atividades, reuniões, encontros, cursos, assembleias e outros eventos que venham a serem promovidos pelo Consórcio;

V - Representar o Secretário Executivo em atividades, quando designado e também acompanhar o Presidente do Consórcio e/ou prefeitos dos municípios consorciados em eventos, audiências, reuniões, encontros, cursos ou outras atividades quando designado pelo Presidente ou Secretário(a) Executivo(a);

VI - Auxiliar nas convocações, agendas e locais para as reuniões do Conselho de Prefeitos;

VII - Auxiliar na providência de todas as diligências solicitadas pelo Conselho Fiscal e/ou Conselho de Prefeitos.

§ 9º - O Conselho de Prefeitos se necessário se reunirá ordinariamente a cada 02 (dois) meses ou por convocação extraordinária de seu Presidente.

§ 10 - Compete ao Presidente do Conselho de Prefeitos:

I - Convocar e presidir as reuniões das Assembleias e do Conselho de Prefeitos;

II ​- Representar o Consórcio da Região do Rio Sargento de Integração Municipal – CRESIM em todas as instâncias, podendo firmar contratos e convênios aprovados pelo Conselho de Prefeitos;

III - Movimentar, em conjunto com o tesoureiro(a), as contas bancárias e recursos do Consórcio da Região do Rio Sargento de Integração Municipal – CRESIM, podendo esta competência ser delegada total ou parcialmente, desde que por escrito;

IV - Responder judicial, ativa e passivamente, bem como extrajudicialmente em nome do Consórcio da Região do Rio Sargento de Integração Municipal – CRESIM;

V - Nomear procurador(es), em nome do Consórcio da Região do Rio Sargento de Integração Municipal – CRESIM, para assuntos específicos aprovados pelo Conselho de Prefeitos;

VI - Praticar todos os atos descritos como de sua competência pelo Conselho de Prefeitos.

VII - Autenticar Livros de Atas e de Registro do Consórcio da Região do Rio Sargento de Integração Municipal – CRESIM.

§ 11º - Compete ao Vice-Presidente do Consórcio da Região do Rio Sargento de Integração Municipal – CRESIM:

I - Substituir e representar o Presidente em todas suas ausências e impedimentos;

II - Assessorar o Presidente e exercer as funções que lhe forem delegadas.

§ 12º - Compete ao Secretário(a) Executivo(a) do Consórcio da Região do Rio Sargento de Integração Municipal – CRESIM, podendo o mesmo delegar para o (a) Diretor(a) Administrativo ou ao(s) Coordenador(ES/as) Regional(is) as atividades descritas nos itens I e II:

I - Redigir as correspondências;

II - Manter o controle, a organização e o arquivo de toda documentação do Consórcio da Região do Rio Sargento de Integração Municipal – CRESIM, bem como das matérias de divulgação e tudo aquilo que possa representar o histórico da Entidade.

§ 13º - Compete ao Tesoureiro(a) do Consórcio da Região do Rio Sargento de Integração Municipal – CRESIM:

I - Zelar e manter em ordem a documentação referente à tesouraria do Consórcio da Região do Rio Sargento de Integração Municipal – CRESIM;

II - Manter atualizada a cobrança das mensalidades e/ou anuidades;

III - Assinar, juntamente com o Contador(a), Secretário(a) Executivo(a), Diretor(a) Administrativo(a), Presidente, Assessor(a) Jurídico(a) e Coordenador(as/es) Regional(is) os balancetes e balanços do Consórcio da Região do Rio Sargento de Integração Municipal – CRESIM;

IV - Movimentar, em conjunto com o Presidente ou a quem este delegar as contas bancárias e os recursos do Consórcio da Região do Rio Sargento de Integração Municipal – CRESIM.

CLAUSULA  DÉCIMA PRIMEIRA - DO CONSELHO FISCAL.
O Conselho Fiscal é o órgão de controle social e fiscalização do Consórcio da Região do Rio Sargento de Integração Municipal – CRESIM e será composto por 03 (três) membros titulares e 02 (dois) suplentes, cujo mandato será de 02 (dois) anos, podendo ser prorrogado por igual período.
PARÁGRAFO ÚNICO. O mesmo será composto pelos controladores dos municípios consorciados.
I - Compete ao Conselho Fiscal:

a) Fiscalizar se necessário mensalmente a contabilidade do Consórcio da Região do Rio Sargento de Integração Municipal – CRESIM;

b) Acompanhar e fiscalizar sempre que considerar oportuno e conveniente quaisquer operações econômicas ou financeiras da entidade e propor ao Conselho de Prefeitos a contratação de auditorias se forem o caso;
c) Emitir parecer sobre o plano de atividades, contratos, convênios, credenciamentos, proposta orçamentária, balanços e relatórios de contas em geral a serem submetidas ao Conselho de Prefeitos pelo Secretário(a) Executivo(a), quando necessário;

d) - Aprovar seu Regimento Interno.
II - O Conselho Fiscal poderá convocar o Conselho de Prefeitos para que tomem as providências necessárias, quando verificadas irregularidades na escrituração contábil, nos atos de gestão financeira ou patrimonial ou inobservância de normas legais, estatutárias ou regimentais.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO QUADRO DE CARGOS E SALÁRIOS E FORMAS DE PROVIMENTO.
O Consorcio adotará a estrutura de cargos e salário previsto no anexo I e II, que estabelecerá as seguintes formas de acesso aos respectivos cargos. 

ANEXO I

CLÁUSULA PRIMEIRA - QUADRO DE CARGOS E SALÁRIOS.

Os empregados do Consórcio da Região do Rio Sargento de Integração Municipal – CRESIM serão regidos pelo quadro:

	Cargos


	Vagas
	Carga Horária
	Grau Escolaridade
	Tipo

Cargo
	Salário 

	Secretário Executivo
	01
	40 h Semanais
	Ensino Médio Completo ou Nível Superior
	CC
	R$ 5.000,00

	Assessor Jurídico
	01
	20 h Semanais
	Nível Superior
	CC/CT
	R$ 2.000,00

	Contador
	01
	20 h Semanais
	Nível Superior
	CC/CT
	R$ 2.000,00

	Auxiliar Administrativo
	01
	40 h Semanais
	Ensino Médio Completo
	CC/CT
	R$ 1.200,00


CC = Cargo Comissionado de Livre Nomeação e Exoneração;

CT = Cargo Transitório (limitado à existência ativa do Consórcio).

ANEXO II
CLÁUSULA PRIMEIRA.

São as formas de provimento remuneração:
a) CC = Contratação mediante aprovação do Conselho de Prefeitos, cujo Regime de Trabalho será o estabelecido pela Consolidação das Leis do Trabalho - CLT;

b) CT = Concurso Público ou Seleção Pública de acordo com regras definidas em Edital aprovado pelo Conselho de Prefeitos, cujo Regime de Trabalho é o estabelecido pela Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, limitando-se sua permanência à existência do Consórcio de forma ativa, ou Contrato de Trabalho por tempo determinado por meio de licitação pública se for o caso;
c) O salário e a remuneração dos funcionários e/ou servidores do Consórcio da Região do Rio Sargento de Integração Municipal – CRESIM serão decididas pelo Conselho de Prefeitos.
§ 1º. Poderá ainda haver a contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público ou desenvolvimento de projeto ou programa específico e por prazo determinado:

a) O(A) Secretário(a) Executivo(a), com aprovação do Conselho de Prefeitos e delegado pelo Presidente deste Conselho, poderá contratar profissionais liberais para atender a necessidades temporárias de excepcional interesse público ou desenvolvimento de projeto ou programa específico;

b) O excepcional interesse público, assim como o desenvolvimento de projeto(s) ou programa(s) oriundo de convênios, termos de cooperação técnica ou contrato de repasses firmado entre as administrações municipais consorciadas, governo estadual, governo federal, fundações ou instituições internacionais serão definidas por resolução do Conselho de Prefeitos em Assembleia Geral.
c) Quando houver a necessidade de contratação de excepcional interesse público ou desenvolvimento de projeto ou programa específico e por prazo determinado, está(s) deverá(ão) ser realizada(s) somente através de seleção pública.
§2º. Não serão permitidas as contratações do(a) Secretário Executivo e Auxiliar Administrativo, para meio período.
§3º. Atribuições dos Cargos:
a) Secretário Executivo – auxiliar o Presidente e também desempenhar as atribuições que estão dispostas no Estatuto do Consórcio da Região do Rio Sargento de Integração Municipal – CRESIM;

b) Assessor(a) Jurídico(a) – auxiliar o Presidente e/ou Secretário(a) Executivo(a) na esfera Jurídica e em assuntos que envolveram especificamente o Consórcio; Atuar em qualquer Foro ou Instância, em nome do Consórcio da Região do Rio Sargento de Integração Municipal – CRESIM, nos feitos em que for autor, réu, assistente, interessado ou opoente; Emitir pareceres que lhe forem solicitados, fundamentando-os na Jurisprudência, Doutrina e/ou Legislação; Estudar e minutar contratos, licitações, processos de compras e contratações de servidores e/ou prestadores de serviços e demais documentos similares; Executar tarefas afeitas ao direito.

c) Contador(a) – Auxiliar o Presidente e/ou Secretário(a) Executivo(a) na Elaboração do Plano de a na Proposta Orçamentária Anual; Elaborar os Balanços Anuais; Elaborar os Balancetes Mensais; Elaborar as Prestações de Contas dos Auxílios e Subvenções Concedidas ao Consórcio; Realizar a Emissão e Liquidação de Empenhos; Adotar as normas, orientações e demais regulamentações Legais da Contabilidade Pública conforme a Legislação vigente para esta atividade; Fornecer as informações necessárias aos consorciados, para o cumprimento do § 4. º, art. 8. º da Lei Federal 11.107;
d) Auxiliar Administrativo – Desenvolver as funções atinentes e compatíveis ao cargo.
§4º. A permanência nos cargos está condicionada à existência do Consórcio da Região do Rio Sargento de Integração Municipal – CRESIM de forma ativa. Na dissolução, extinguem-se os cargos e automaticamente, os contratos de pessoal servidores a nível CC. Restando ao CRESIM à obrigação do pagamento dos direitos trabalhistas que faz jus o servidor(es) empregado(s), de acordo com a Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, se for o caso, inclusive de contratos temporários.
CLÁUSULA SEGUNDA - DA GESTÃO ASSOCIADA DE SERVIÇOS PUBLICOS.
O Consórcio poderá celebrar contrato de gestão, contrato de programa ou termo de parceria, bem como licitar, outorgar concessão, permissão ou autorização de obras ou serviços públicos visando à implantação de políticas publicas de interesse comum dos entes consorciados, mediante o exame dos respectivos projetos e avaliação pelos órgãos técnicos competentes, observado as normas estabelecidas no Estatuto do Consórcio da Região do Rio Sargento de Integração Municipal – CRESIM, Assembleia Geral e na Legislação vigente. 

§1º. As competências cujo exercício poderá a vir ser transferida ao Consórcio da Região do Rio Sargento de Integração Municipal – CRESIM deverão estar previstas no Estatuto ou serem aprovadas pela Assembléia Geral. 

§2º. Os serviços públicos objetos da gestão associada e a área em que serão prestados deverão estar previstas no Estatuto ou serem aprovadas pela Assembleia Geral. 

§3º. As condições a que deve obedecer ao contrato de programa, no caso de a gestão associada envolver também a prestação de serviços por órgão ou entidade de um dos entes da Federação consorciados, deverá estar prevista no Estatuto ou serem aprovadas pela Assembleia Geral. 

§4º. Os critérios técnicos para cálculo do valor da contribuição de manutenção da estrutura administrativa do Consórcio, outras tarifas e ou preços de serviços que possa a vir ser prestado pelo consórcio e de outros preços públicos, bem como para seu reajuste ou revisão deverão ser aprovados pela Assembleia Geral.
CLAUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGACÕES.
Os municípios consorciados, isolados ou em conjunto, bem como o consórcio público, são partes legítimas para exigir o cumprimento das obrigações previstas no contrato de consórcio e no contrato de rateio. 

CLAUSULA TERCEIRA - DAS VEDACÕES.
É nula a cláusula do contrato de consórcio que preveja determinadas contribuições financeiras ou econômicas de ente da Federação ao consórcio público, salvo a doação, destinação ou cessão do uso de bens móveis ou imóveis e as transferências ou cessões de direitos operadas por força de gestão associada de serviços públicos. 

CLAUSULA QUARTA - DA PUBLICIDADE.
Os entes federativos integrantes do Consórcio da Região do Rio Sargento de Integração Municipal – CRESIM publicarão o extrato do presente Protocolo de Intenções nos seus respectivos órgãos oficiais no prazo máximo de cinco dias, a contar da data da assinatura do mesmo.

Campo Ere em ..... de ........................ 2014.

______________________________________

RUDIMAR BORCIONI

Presidente

Prefeito Municipal de Campo Erê

CPF n° 621.359.109-53

Município Fundador

______________________________________
ARI PRESTES DE OLIVEIRA

Vice - Presidente

Prefeito Municipal de Anchieta

CPF n° 664.819.969-53

Município Fundador

______________________________________
LUIZ DE PARIS

Secretário

Prefeito Municipal de Saltinho

CPF n° 605.204.859-04

Município Fundador
______________________________________
IVO JOSE LUDWIG

Tesoureiro

Prefeito Municipal de São Bernardino

CPF n° 627.208.729-20

Município Fundador

______________________________________
JACOB GILMAR JUNGES

Prefeito Municipal de Santa Terezinha do Progresso

CPF n° 525.785.509-72

Município Fundador
